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apadrinhamento. Referências. 

 

1. A EFETIVIDADE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E O APADRINHA-

MENTO 

 

 trajetória de afirmação dos direitos das crianças e 

dos adolescentes somente se consolidou em fins 

do século passado após árduo e pedregoso per-

curso. O seu reconhecimento como sujeitos de di-

reitos titulares de direitos fundamentais inerentes 

às demais pessoas, mas peculiares à sua fase de desenvolvi-

mento, é o epítome de toda travessia de visibilidade e proteção 

especial, efetiva e prioritária de seus direitos, exigida por sua si-

tuação de vulnerabilidade. A Convenção Internacional sobre os 

Direitos da Criança, aprovada pela ONU em 20 de novembro de 

1989, que consagrou a doutrina da proteção integral no plano 

internacional, foi ratificada no Brasil pelo Decreto 99.710, de 21 

de novembro de 1990. Como se infere do seu preâmbulo, a Con-

venção de 1989 teve como objetivo efetivar a proteção especial 

à criança3. Desse modo, foram reconhecidos, no âmbito interna-

cional, direitos próprios e inerentes à criança, que deixou de ocu-

par o papel de apenas parte integrante do complexo familiar, 

para ser um membro individualizado da família que, em virtude 

de sua falta de maturidade física e psíquica, necessita de prote-

ção e cuidados especiais, inclusive da devida proteção legal, 

tanto antes, quanto após seu nascimento.4  

Nessa linha, passa a criança a ter direito à vida, a um 

nome, à nacionalidade, a preservar sua identidade, à liberdade 

 
3 Nos termos do seu art. 1: “Para efeitos da presente Convenção considera-se como 
criança todo ser humano com menos de dezoito anos de idade, a não ser que, em con-
formidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes”. 
4 V. ALMEIDA, Vitor. Personalidade, titularidade e direitos do nascituro: esboço de 
uma qualificação. Revista OAB/RJ | Edição Especial - Direito Civil, v. 01, p. 01-45, 
2018, p. 12-13. 

A 
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de expressão e opinião, devendo ser ouvida em todo processo 

judicial que lhe diga respeito, à liberdade de pensamento, cons-

ciência, de crença, de associação, enfim, tem reconhecida a dig-

nidade inerente e os direitos iguais e inalienáveis de todas as 

pessoas humanas. 

Os princípios básicos da Convenção Internacional sobre 

os Direitos da Criança, na época ainda em discussão na ONU, 

foram introduzidos no texto constitucional de 1988, sendo o art. 

277 reconhecido na comunidade internacional como a síntese da 

mencionada Convenção5. O Estatuto da Criança e do Adoles-

cente (Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990)6 concretizou e ex-

pressou os novos direitos da população infanto-juvenil, que 

põem em relevo o valor intrínseco da criança como ser humano 

e a necessidade de especial respeito a sua condição de pessoa em 

desenvolvimento.7 

A adoção, em sede constitucional, da doutrina da prote-

ção integral veio reafirmar o princípio do melhor interesse da 

criança, já existente em nossa legislação e que encontra suas ra-

ízes na Declaração Universal dos Direitos da Criança, adotada 

pela ONU em 20 de novembro de 19598. Os direitos da criança 

e do adolescente estabelecidos em sede constitucional (art. 227 

da CR) como dever da família, da sociedade e do Estado, asse-

gurar-lhes, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cul-

tura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
 

5 PEREIRA, Tânia da Silva. Direito da Criança e do Adolescente: uma proposta in-
terdisciplinar. Rio de Janeiro: Renovar, 1996, p. 23-25. 
6 Para fins do presente trabalho, denominado simplesmente de ECA. 
7 Cf. TEPEDINO, Gustavo. A tutela constitucional da criança e do adolescente: pro-
jeções civis e estatutárias. In: SARMENTO, Daniel; IKAWA, Daniela; PIOVESAN, 

Flávia (Orgs.). Igualdade, Diferença e Direitos humanos. Rio de Janeiro: Lumen Ju-
ris, 2008, p. 865-886. 
8 “Pode-se afirmar que, antes mesmo da Constituição Federal de 1988, o princípio do 
melhor interesse da criança, como orientador da solução dos conflitos envolvendo 
menores, estava consagrado”. BARBOZA, Heloisa Helena. O Princípio do Melhor 
Interesse da Criança e do Adolescente. In: Anais do II Congresso Brasileiro de Direito 
de Família - A família na Travessia do Milênio, Belo Horizonte, 2000, p. 201-213. 

http://lattes.cnpq.br/5786179851736388
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familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 

de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão. Os arts. 4 e 5, do ECA, com ligeiras alterações de 

redação, repetem a fórmula constitucional. 

A garantia constitucional de absoluta prioridade apre-

senta dessa forma feição de ponderação já efetuada pelo legisla-

dor constituinte, que faz prevalecer em caso de colisão, em prin-

cípio, os interesses da criança e do adolescente, chegando o Es-

tatuto a enumerar os casos em que se deve observar tal priori-

dade, que atinge políticas públicas em geral, a saber: (a) prima-

zia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

(b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de re-

levância pública; (c) preferência na formulação e na execução 

das políticas  sociais públicas; (d) destinação privilegiada de re-

cursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância 

e à juventude (art. 4, par. único, do ECA).  

Razoável, por conseguinte, afirmar-se que a doutrina da 

proteção integral, de maior abrangência, não só ratificou o prin-

cípio do melhor interesse da criança como critério hermenêutico 

e de ponderação de interesses, de natureza constitucional, com 

feição de cláusula genérica que em parte se traduz através dos 

direitos fundamentais da criança e do adolescente expressos no 

texto da Constituição Federal. Efetivamente, a não observância 

das diretrizes do Estatuto fere os direitos fundamentais da cri-

ança e do adolescente, devendo, por conseguinte, ser observadas 

em todos os casos. 

Nessa direção, indeclinável a preocupação com a efetivi-

dade e a concretude dos direitos fundamentais, sob pena de 

torná-los meras declarações vagas. Não basta, portanto, admitir 

ou reconhecer a existência de direitos. Como salienta Norberto 

Bobbio, “o problema fundamental em relação aos direitos do ho-

mem, hoje, não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los”9. 

 
9 BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. Trad. de Nelson Carlos Coutinho; apresen-
tação de Celso Lafer. 9. reimp., Rio de Janeiro: Elsevier, 2004, p. 23. 
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O primeiro passo para que se alcance tal proteção é sem dúvida 

passar da teoria à prática, do direito somente pensado para o di-

reito realizado. Com isso, novos institutos devem ser forjados 

para que os direitos sejam efetivamente protegidos. O direito à 

convivência comunitária, nesse contexto, se sobressai, uma vez 

que na realidade brasileira, de acordo com o Cadastro Nacional 

de Crianças Acolhidas (CNCA) do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), mais de 46 (quarenta e seis) mil crianças e adolescentes 

se encontram em situação de acolhimento em quase 4 (quatro) 

mil entidades acolhedoras credenciadas junto ao Poder Judiciá-

rio de todo o país. No entanto, de todo esse contingente somente 

cerca de 7 (sete) mil crianças se encontram cadastradas para ado-

ção, ou seja, podem ser adotadas uma vez que os pais biológicos 

perderam definitivamente o poder familiar.10 

Diante desse cenário desolador, indispensável enfrentar 

formas de assegurar efetivamente o direito à convivência fami-

liar e comunitária, estampado no art. 227 da Constituição de 

1988, e reiterado no art. 4º do ECA. É direito da criança e do 

adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, excep-

cionalmente, em família substituta, conforme determina o art. 19 

do ECA. No entanto, nem sempre é possível a manutenção de 

crianças e adolescentes em suas famílias de origem ou em famí-

lias substitutas, sendo o acolhimento familiar ou institucional a 

realidade até a fase adulta para parcela significativa da popula-

ção infanto-juvenil acolhida, especialmente adolescentes que di-

ficilmente retornarão à família natural ou serão inseridos em ou-

tros núcleos familiares. Não há dúvidas quanto a não ser o aco-

lhimento, seja familiar ou institucional, o espaço ideal para os 

infantes, mas esse acaba sendo a única opção em diversas situa-

ções após a destituição do poder familiar e a ausência de famili-

ares próximos ou pessoas que convivam e tenham afinidade. 

Em razão dessa situação, há algum tempo já se formulam 

 
10 Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84494-cnj-servico-entenda-a-
diferenca-entre-adocao-apadrinhamento-e-acolhimento>. Acesso em 08 mar. 2019. 
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estratégias de ação para a promoção e defesa do direito de crian-

ças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. O Con-

selho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente já in-

centivava, em 2006, dentre as ações de reordenamento dos ser-

viços de Acolhimento Institucional, a elaboração de parâmetros 

para a criação de Programas de apadrinhamento de crianças e 

adolescentes institucionalizados.11 

Em 2011, nas orientações técnicas para os serviços de 

acolhimento de crianças e adolescentes, mais uma vez se verifica 

o incentivo aos Programas de Apadrinhamento Afetivo ou simi-

lares que deveriam “ser estabelecidos apenas quando dispuse-

rem de metodologia com previsão de cadastramento, seleção, 

preparação e acompanhamento de padrinhos e afilhados por uma 

equipe interprofissional, em parceria com a Justiça da Infância e 

Juventude e Ministério Público”. De acordo com a respectiva 

nota técnica, nos “Programas de Apadrinhamento Afetivo de-

vem ser incluídos, prioritariamente, crianças e adolescentes com 

previsão de longa permanência no serviço de acolhimento, com 

remotas perspectivas de retorno ao convívio familiar ou adoção, 

para os quais vínculos significativos com pessoas da comuni-

dade serão essenciais, sobretudo, no desligamento do serviço de 

acolhimento”.12 
 

11 Segundo consta no documento: “Apadrinhamento: Programa, por meio do qual, 

pessoas da comunidade contribuem para o desenvolvimento de crianças e adolescen-
tes em Acolhimento Institucional, seja por meio do estabelecimento de vínculos afe-
tivos significativos, seja por meio de contribuição financeira. Os programas de apa-
drinhamento afetivo têm como objetivo desenvolver estratégias e ações que possibi-
litem e estimulem a construção e manutenção de vínculos afetivos individualizados e 
duradouros entre crianças e/ou adolescentes abrigados e padrinhos/madrinhas volun-
tários, previamente selecionados e preparados, ampliando, assim, a rede de apoio afe-
tivo, social e comunitário para além do abrigo. Não se trata, portanto, de modalidade 

de acolhimento”. BRASIL. Presidência da República. Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos. Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. Plano Naci-
onal de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convi-
vência Familiar e Comunitária. Brasília, DF: CONANDA, 2006. Disponível em: 
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cader-
nos/Plano_Defesa_CriancasAdolescentes%20.pdf. Acesso em 17 fev. 2019. 
12 BRASIL. Presidência da República. Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
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Percebe-se, dessa forma, que os Programas de apadrinha-

mento no Brasil surgem de ações estratégicas no âmbito da re-

formulação e reconfiguração do sistema de acolhimento de cri-

anças e adolescentes e, mesmo sendo anteriores, ganham im-

pulso com a Lei n. 12.010/2009, que aperfeiçoou a sistemática 

prevista para garantia do direito à convivência familiar a todas 

as crianças e adolescentes. O apadrinhamento nasce, portanto, a 

partir de ações governamentais pontuais decorrentes da necessi-

dade de promoção do direito à convivência comunitária de cri-

anças e adolescentes acolhidos e com nítido viés assistencialista, 

uma vez que se tratava de programas para preencher as deman-

das dos infantes que os acolhimentos não conseguiam atender. 

Finalmente, o Programa de apadrinhamento foi regula-

mentado por força da Lei n. 13.509/2017, que incluiu o art. 19-

B à Lei n. 8.069/1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA). De acordo com o caput do dispositivo 

mencionado, infantes em programa de acolhimento institucional 

ou familiar podem participar de programa de apadrinhamento, 

que consiste em estabelecer e proporcionar vínculos externos à 

instituição ou à família acolhedora para fins de convivência co-

munitária e colaboração com o seu desenvolvimento nos aspec-

tos social, moral, cognitivo, educacional e financeiro, nos termos 

do seu § 1º.  

Os Programas de apadrinhamento são instrumentos de 

efetivação dos princípios constitucionais da solidariedade e da 

corresponsabilidade, que visam proporcionar à criança e ao ado-

lescente vínculos de afinidade e de cuidado com pessoas dispos-

tas a participar do seu desenvolvimento, que não querem ou não 

podem adotar, mas podem colaborar com o processo educacio-

nal e de qualificação profissional do afilhado.  

O presente trabalho resulta de estudo teórico, realizado 
 

do Adolescente e Conselho Nacional de Assistência Social. Orientações Técnicas: 
Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes. Brasília, DF, 2009. Disponí-
vel em: http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cader-
nos/orientacoes-tecnicas-servicos-de-alcolhimento.pdf. Acesso em 17 fev. 2019. 
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através de pesquisa bibliográfica e documental, com o objetivo 

de examinar o apadrinhamento como um direito de crianças e 

adolescentes em situação de acolhimento, que instrumentaliza o 

direito fundamental à convivência comunitária, constitucional-

mente estabelecido, indispensável para a construção da identi-

dade e subjetividade durante o período infanto-juvenil, bem 

como efetiva o dever de cuidado, assegurando o respeito à dig-

nidade dessas pessoas em desenvolvimento. 

 

2. CONTORNOS JURÍDICOS DO APADRINHAMENTO E O 

DIREITO À CONVIVÊNCIA COMUNITÁRIA 

 

A Lei n. 13.509/2017 incluiu o art. 19-B à Lei n. 

8.069/1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado-

lescente. De acordo com o caput do dispositivo mencionado, in-

fantes em programa de acolhimento institucional ou familiar po-

dem participar de programa de apadrinhamento, que consiste em 

estabelecer e proporcionar vínculos externos à instituição ou à 

família acolhedora para fins de convivência comunitária e cola-

boração com o seu desenvolvimento nos aspectos social, moral, 

cognitivo, educacional e financeiro, nos termos do seu § 1º. 

O ECA prevê que se a criança ou o adolescente estiver 

em situação de risco (art. 98), o juiz pode determinar as medidas 

protetivas previstas no art. 101, dentre as quais, se destacam o 

acolhimento institucional (inciso VII) e familiar (inciso VIII). 

Com base no direito à convivência familiar (art. 19) que confere 

primazia a família natural ou extensa e, excepcionalmente, a co-

locação em família substituta, o § 4º do art. 19-B determina que 

o perfil de crianças e adolescentes sujeitos ao programa de apa-

drinhamento seja daqueles com remota possibilidade de reinser-

ção familiar ou colocação em família adotiva. 

Dados do Conselho Nacional de Justiça demonstram que 

no Brasil os índices de adoção tardia são ainda insignificantes13. 

 
13 Tribunais de Justiça de diferentes Estados criaram campanhas de incentivo à adoção 
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Em razão de tal cenário, em regra, as crianças aptas a serem apa-

drinhadas têm idade mais avançada, possuem irmãos e, não raras 

vezes, são pessoas com deficiência ou portadoras de doenças 

crônicas – condições que, infelizmente, resultam, quase sempre, 

em chances remotas de adoção. Desse modo, apesar de o ideal 

ser a colocação da criança ou do adolescente em núcleos famili-

ares por meio da adoção, na hipótese de as demais possibilidades 

restarem descartadas, como a família extensa, a guarda e a tutela, 

a regulamentação do programa de apadrinhamento é salutar na 

medida em que permite, em casos excepcionais, o atendimento 

do direito à convivência comunitária, possibilitando que as cri-

anças ou adolescentes acolhidos tenham encontros com seus 

“padrinhos” ou “madrinhas” em datas especiais e comemorati-

vas, por exemplo. 

A convivência familiar14 e comunitária15 faz-se essencial 

para todas as pessoas, em especial para aquelas que se encontram 

em processo de formação e desenvolvimento, como é o caso de 

 
tardia. Disponível em: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/88250-tribunais-produzem-
videos-para-estimular-adocao-de-criancas-e-adolescentes. Acesso em 07 mar. 2019. 
14 “[...] Podemos conceituar a convivência familiar como o direito fundamental de 
toda pessoa humana de viver junto à família de origem, em ambiente de afeto e de 
cuidado mútuos, configurando-se como um direito vital quando se tratar de pessoa em 
formação (criança e adolescente)”. MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade. 
Direito fundamental à convivência familiar. In: MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo 

Andrade (coord.). Curso de direito da criança e do adolescente: aspectos teóricos e 
práticos. 6. ed., rev. e atual. conforme Leis n. 12.010/2009 e 12.594/2012. São Paulo: 
Saraiva, 2013, p. 128. 
15 Segundo Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade, “[...] a criança e o adolescente, com 
o passar dos anos, ampliam os seus relacionamentos e passam a viver experiência 
próprias fora do âmbito familiar que lhe auxiliarão no incremento da personalidade e 
do caráter. Neste ponto, a convivência escolar, religiosa e recreativa deve ser incenti-
vada e facilitada pelos pais. Estes espaços complementares do ambiente doméstico 

constituem pontos de identificação importantes, inclusive para a proteção e o amparo 
do infante, mormente quando perdido o referencial familiar. Na comunidade, ainda, a 
criança e o adolescente poderão desenvolver os seus direitos como cidadão”. MA-
CIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade. Direito fundamental à convivência fami-
liar. In: MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade (coord.). Curso de direito da 
criança e do adolescente: aspectos teóricos e práticos. 6. ed., rev. e atual. conforme 
Leis n. 12.010/2009 e 12.594/2012. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 128. 
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crianças e adolescentes. Não à toa, tal questão encontra-se afir-

mada na CR/88 em seu art. 227, assim como no ECA, em seus 

arts. 4º e 16, V, e, de modo específico e destacado, em todo ca-

pítulo II do Título II. 

Segundo Ana Carolina Brochado Teixeira e Marcelo de 

Mello Vieira, o “direito à convivência familiar ainda está em 

construção” e “sua abrangência vai muito além da identificação 

com o instituto da guarda. Trata-se de um direito complexo, cu-

jos meandros merecem ser explorados de forma mais cuidadosa 

pelos juristas brasileiros”16. Nessa linha, defendem os autores 

que: 
O Direito à Convivência Familiar deve ser compreendido como 

um direito de toda população infanto-juvenil, independente-
mente de origem, etnia ou classe social (princípio da não dis-

criminação), à formação e manutenção de vínculos, buscando 

assegurar que as crianças e os adolescentes façam parte de uma 

família, o que não se resume a ter os nomes dos genitores na 

certidão de nascimento. É fazer com que eles sintam que per-

tencem àquele núcleo familiar, integrando e participando ati-

vamente das rotinas e dos rituais da família, sendo, também, 

respeitados em sua condição peculiar de pessoa em desenvol-

vimento e sua autonomia (princípios da participação e da auto-

nomia progressiva). É, também, o direito de viver em um am-

biente saudável, livre de situações ou de pessoas que possam 
obstaculizar o seu processo de amadurecimento, incluindo a 

preservação do contato com os familiares e outras pessoas, 

desde que tal relação seja benéfica à criança.17 

À luz dos preceitos estatutários, a doutrina idealiza ver-

dadeira estrutura piramidal do direito à convivência familiar, na 

medida, em que o legislador estabeleceu uma ordem de 

 
16 TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado; VIEIRA, Marcelo de Mello. Construindo o 

direito à convivência familiar de crianças e adolescentes no Brasil: um diálogo entre 
as normas constitucionais e a Lei n. 8.069/1990. Civilistica.com. Rio de Janeiro, a. 4, 
n. 2, 2015, p. 28-29. 
17 TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado; VIEIRA, Marcelo de Mello. Construindo o 
direito à convivência familiar de crianças e adolescentes no Brasil: um diálogo entre 
as normas constitucionais e a Lei n. 8.069/1990. Civilistica.com. Rio de Janeiro, a. 4, 
n. 2, 2015, p. 19. 
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preferência que pode ser visualizada como patamares ou degraus 

de uma pirâmide que se afunilam, com base na excepcionalidade 

da medida adotada, insistindo nos esforços necessários para ma-

nutenção da criança e do adolescente na sua família de origem e 

só quando esgotada essa possibilidade se dar a adoção das de-

mais medidas previstas em lei18. A partir da redação original do 

ECA, os autores acima citados visualizavam cinco degraus da 

estrutura da pirâmide do direito à convivência familiar: 
[...] mais larga, colocaram a família natural (comunidade for-

mada pelos pais e filhos), sendo que só quando fosse impossí-

vel manter a criança nessa família natural é que se permitiria 

avançar para o segundo patamar, no qual estaria a família subs-

tituta biológica ampliada: avós, tios e demais parentes. Não ha-

vendo parentes aptos, a criança ou adolescente poderia ser in-

serida em família substituta não consanguínea brasileira, sem 

qualquer laço de afinidade (terceiro degrau). Não devendo a 
criança permanecer com os genitores e inexistindo possibili-

dade de colocação em família ampliada ou família substituta 

não consanguínea, deveria se avançar ao quarto degrau, à co-

locação em família substituta estrangeira residente fora do país. 

Finalmente, esgotadas as alternativas, se chegaria ao ápice da 

pirâmide valorativa, ou seja, a criança ou o adolescente seria 

encaminhado a uma instituição de acolhimento.19 

Com a promulgação da Lei n. 12.010/2009, chamada Lei 

da Adoção, dois novos patamares foram incluídos na ordem le-

gal piramidal do direito à convivência familiar e comunitária. 

 
18 Nelson Nery Júnior e Martha de Toledo Machado identificaram a ordem de prefe-
rência imposta pela lei e idealizaram a “[...] estrutura valorativa em forma de pirâmide, 
que vai da base ao topo numa linha de crescente excepcionalidade, na medida em que 
a pirâmide se afunila: quando se discute onde a criança deve crescer e ser criada, na 
base está a família natural (entidade formada pelos pais biológicos); no topo, o abrigo 
da criança em instituição de acolhimento”. NERY JÚNIOR, Nelson; MACHADO, 

Martha de Toledo. O Estatuto da Criança e do Adolescente e o Novo Código Civil à 
luz da Constituição Federal: Princípio da Especialidade e Direito Intertemporal. Dis-
ponível em: www.tj.rs.gov.br. Acesso em 13 fev. 2013. 
19 TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado; VIEIRA, Marcelo de Mello. Construindo o 
direito à convivência familiar de crianças e adolescentes no Brasil: um diálogo entre 
as normas constitucionais e a Lei n. 8.069/1990. Civilistica.com. Rio de Janeiro, a. 4, 
n. 2, 2015, p. 20. 
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Com a introdução do parágrafo único no artigo 25 do ECA, se a 

criança ou o adolescente não puder mais conviver com sua fa-

mília natural, deve-se buscar inseri-la na família extensa, que foi 

conceituada como “aquela que se estende para além da unidade 

pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes pró-

ximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém 

vínculos de afinidade e afetividade”20. Após a tentativa de colo-

cação na família extensa, depara-se com o terceiro grau que con-

siste na família substituta com a qual a criança ou o adolescente 

tenham algum vínculo de parentesco, de afetividade ou afini-

dade. Esses laços devem ser considerados pelo juiz ao apreciar 

um pedido de inserção em família substituta, “já que a relação 

existente pode amenizar os efeitos do afastamento da criança dos 

pais (art. 28, § 3º da Lei n. 8.069/1990) e também minimizar tais 

efeitos indesejáveis previstos quanto à prioridade da colocação 

dos grupos de irmãos na mesma família substituta (art. 28. §4º 

da mesma lei)”.21 

De fato, a convivência familiar e comunitária faz-se fun-

damental no processo de desenvolvimento de crianças e adoles-

centes, pois a família é lócus privilegiado de socialização e edu-

cação. Ela é responsável pelas primeiras experiências de cui-

dado, proteção e construção de vínculos das crianças e 

 
20 Desse modo, “[...] a ideia até então consolidada de família extensa foi alterada, 
tendo passado a exigir não só o vínculo de parentesco, mas também o liame de convi-
vência e de afinidade e afetividade, ou seja, exigiu-se a presença de todos os elementos 
para a sua configuração. Ela é a segunda modalidade de família para melhor efetivar 
o Direito à Convivência Familiar porque conseguiria, em teoria, atenuar os efeitos da 
separação da família natural, já que o afastamento do lar, ainda que provisório, cos-
tuma ser traumático, e se presume que a adaptação da criança será mais fácil na casa 
daqueles com quem já se tem laços consolidados”. TEIXEIRA, Ana Carolina Bro-

chado; VIEIRA, Marcelo de Mello. Construindo o direito à convivência familiar de 
crianças e adolescentes no Brasil: um diálogo entre as normas constitucionais e a Lei 
n. 8.069/1990. Civilistica.com. Rio de Janeiro, a. 4, n. 2, 2015, p. 22. 
21 TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado; VIEIRA, Marcelo de Mello. Construindo o 
direito à convivência familiar de crianças e adolescentes no Brasil: um diálogo entre 
as normas constitucionais e a Lei n. 8.069/1990. Civilistica.com. Rio de Janeiro, a. 4, 
n. 2, 2015, p. 25. 
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adolescentes. Enquanto a comunidade constitui-se em rede de 

apoio e solidariedade, também promovendo o fortalecimento de 

vínculos e contribuindo para a construção da identidade das cri-

anças e adolescentes a partir de seu contexto sócio cultural.22 

No entanto, o grupo familiar pode ou não se mostrar ca-

paz de desempenhar tais funções de cuidado, proteção, sociali-

zação e educação. O contexto familiar é determinado pela reali-

dade macroeconômica, social e cultural em que cada família está 

inserida, ou seja, a forma como cada família desempenhará suas 

funções encontra-se associada às suas experiências, condições 

de vida e às possibilidades que lhe são ofertadas, ao seu acesso 

a direitos, políticas públicas, possibilidade de protagonismo e 

autonomia na busca de resolubilidade frente às situações que lhe 

são impostas. Tudo isso, dentro de uma sociedade que está em 

constante movimento e transformação. Tais fatores contribuem 

para que a capacidade de cuidado e proteção de cada família seja 

relativa. 

As transformações no seio familiar foram intensas nas 

últimas décadas23, especialmente pela sua atual feição calcada 

 
22 “A criança e o adolescente devem participar da vida diária da comunidade e ter a 
oportunidade de construir laços de afetividade significativos com a mesma. Deve-se 
propiciar sua participação nas festividades e demais eventos da comunidade, além da 
utilização da rede socioassistencial, de educação, saúde, cultura, esporte e lazer dis-

poníveis na rede pública ou comunitária. No acesso a atividades culturais, esportivas 
e de lazer deve-se observar o interesse, as habilidades e grau de desenvolvimento da 
criança e do adolescente. Sendo possível, deve-se propiciar que esse acesso não seja 
realizado sempre de modo coletivo, ou seja, com várias crianças e adolescentes do 
serviço frequentando as mesmas atividades nos mesmos horários, a fim de favorecer 
também a interação com outras crianças/adolescentes da comunidade”. BRASIL. Pre-
sidência da República. Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e Conselho Nacional de Assistência Social. Orientações Técnicas: Serviços de Aco-

lhimento para Crianças e Adolescentes. Brasília, DF, 2009. Disponível em: 
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/orien-
tacoes-tecnicas-servicos-de-alcolhimento.pdf. Acesso em 17 fev. 2019. 
23 Cf. BARBOZA, Heloisa Helena; ALMEIDA, Vitor. Família após a Constituição de 
1988: Transformações, sentidos e fins. In: EHRHARDT JR. Marcos; CORTIANO 
JUNIOR, Eroulths (orgs.). Transformações no Direito Privado nos 30 anos da Cons-
tituição. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 609-623. 
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na afetividade24 e na democratização de suas relações. Modifi-

cou-se a vocação da família contemporânea, que deixou de ser 

uma instituição em si mesma, para se tornar funcionalizada ao 

livre desenvolvimento da personalidade de cada um dos seus 

membros25. Por isso, como a família não é algo fixo nem, neces-

sariamente, harmônico, no seio familiar as crianças e adolescen-

tes também podem vivenciar experiências de violência, negli-

gência, abandono, entre outras violações de direitos, em suas di-

versas faces. Muitas são as situações que levam a vivência de 

violência e violação de direitos nas relações intrafamiliares. 

Dentre elas, a reprodução de comportamentos observados e vi-

venciados pelos genitores quando também eram crianças e ado-

lescentes.26 

No entanto, quando a família se mostra incapaz de ofertar 

a devida proteção às crianças e adolescentes, cabe ao Poder Pú-

blico intervir, avaliando as possibilidades da manutenção das 

crianças e adolescentes na família de origem e não sendo possí-

vel, recorrendo à família extensa, excepcionalmente à família 

substituta ou mesmo à comunidade. Apenas após esgotados to-

dos esses recursos, deve-se recorrer ao encaminhamento das cri-

anças e adolescentes aos serviços de acolhimento. 

Conforme determina o art. 101, § 1º, do ECA, o acolhi-

mento institucional e o acolhimento familiar de crianças e ado-

lescentes são medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis 

como forma de transição para a reintegração familiar ou, não 

 
24 BARBOZA, Heloisa Helena. Perfil Jurídico do cuidado e da afetividade nas rela-
ções familiares. In: PEREIRA, Tânia da Silva; OLIVEIRA, Guilherme de; COLTRO, 
Antônio Carlos Mathias (Org.). Cuidado e Afetividade. Projeto Brasil/Portugal - 2016-
2017. São Paulo: Atlas, 2016, p. 175-191. 
25 Cf., por todos, BODIN DE MORAES, Maria Celina. A nova família, de novo - 
Estruturas e função das famílias contemporâneas. Pensar (UNIFOR), v. 18, p. 587-
628, 2013. 
26 V. GUERRA, Viviane Nogueira de Azevedo. Violência de pais contra filhos: a 
tragédia revisitada. 7 ed., São Paulo: Cortez, 2011; e, COSTA, Liana Fortunato; AL-
MEIDA, Tânia Mara Campos de (orgs.). Violência no cotidiano: do risco à proteção. 
Brasília: Universa: Liber Livro, 2005. 
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sendo esta possível, para colocação em família substituta. ‘Pro-

visórias’ e ‘excepcionais’ são palavras-chaves neste dispositivo, 

para a compreensão do papel dos serviços de acolhimento, em 

que pese não expressarem a realidade observada no Brasil. 

Qualquer pessoa maior de 18 (dezoito) anos pode ser pa-

drinho ou madrinha, desde que não esteja inscrito no cadastro de 

adoção e cumpra os requisitos exigidos pelo programa de apa-

drinhamento escolhido por eles. Tais exigências são necessárias 

para resguardar as crianças e adolescentes e evitar burla ao Ca-

dastro Nacional de Adoção. Não foi pretensão do legislador ve-

dar em absoluto que a adoção pelo padrinho/madrinha, mas sim 

impedir que o pretendente se inscreva propositadamente no pro-

grama de apadrinhamento com o nítido intuito de fraudar a fila 

de adoção. O apadrinhamento volta-se precipuamente à finali-

dade de promover vínculos afetivos seguros e duradouros entre 

os acolhidos e as pessoas da comunidade que se dispõem a cola-

borar com o seu desenvolvimento (apadrinhamento afetivo).  

É importante destacar que o apadrinhamento não se con-

funde com as demais formas de colocação em família substituta. 

Desse modo, a guarda continua a ser exercida pelo responsável 

pela instituição de acolhimento ou pela família acolhedora, ou 

seja, o padrinho e a madrinha não possuem a guarda do afilhado. 

Além do apadrinhamento afetivo, a Lei n. 13.509/2017 

previu a possibilidade do chamado apadrinhamento financeiro, 

por meio do qual, pessoas jurídicas também podem apadrinhar 

crianças e adolescentes a fim de colaborar financeiramente para 

o seu desenvolvimento (art. 19-B, § 3º).  

Os programas de apadrinhamento podem ser executados 

por órgãos públicos ou por organizações da sociedade civil 

desde que apoiados, nos termos do § 5º do art. 19-B, pela Justiça 

da Infância e da Juventude. Na hipótese de violação das regras 

estabelecidas pelo programa de apadrinhamento, o § 6º do art. 

19-B determina a imediata notificação à autoridade judiciária 

competente, pelos responsáveis pelo programa de 



_870________RJLB, Ano 6 (2020), nº 3 

 

 

apadrinhamento e serviço de acolhimento.  

O apadrinhamento é ato voluntário e sua disciplina legal 

atende à doutrina da melhor proteção da criança e do adoles-

cente, encampada pela Constituição em seu art. 227, bem como 

concretiza os princípios da participação na vida da comunidade 

local e de pessoas no processo educativo que regem as entidades 

que desenvolvem os programas de acolhimento institucional e 

familiar (art. 92, incisos VII e IX), além de serem instrumentos 

de efetivação dos princípios constitucionais da solidariedade e 

da corresponsabilidade, como antes destacado. 

Como se constata, o apadrinhamento se apresenta como 

importante instrumento de promoção do direito da criança e do 

adolescente à convivência comunitária. No entanto, sua confi-

guração legal mais se aproximou da tentativa de regulamentar os 

programas de apadrinhamento que serviam como ação estraté-

gica na reordenação do sistema de acolhimento, pouco abor-

dando o regime legal e os efeitos jurídicos decorrentes de tal ins-

tituto. 

 

3. EFEITOS JURÍDICOS DO APADRINHAMENTO CIVIL: 

DISTINÇÕES NECESSÁRIAS 

 

A figura do apadrinhamento civil ainda é desconhecida 

de boa parte da comunidade jurídica, que ainda não despertou 

para a necessidade de análise mais aprofundada da nova figura 

e, sobretudo, a definição de possíveis efeitos jurídicos. Em pri-

meiro lugar cumpre observar que, embora implique uma situa-

ção de convivência de fato com a criança ou adolescente, o apa-

drinhamento é distinto das modalidades de colocação em família 

substituta previstos no art. 28, do ECA, no que respeita a seus 

pressupostos, forma de constituição e efeitos. 

No que tange aos pressupostos, basta lembrar que o apa-

drinhamento se destina, como já salientado, à criança ou adoles-

cente em programa de acolhimento institucional ou familiar, 
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enquanto a colocação em família substituta, que é feita mediante 

guarda, tutela ou adoção, constitui medida excepcional que deve 

assegurar ao infante convivência familiar e comunitária, em am-

biente que garanta seu desenvolvimento integral, conforme arts. 

19 c/c 28 do ECA. As diferenças também se verificam quanto à 

forma de constituição e efeitos, como revela breve exame dos 

referidos institutos. 

A guarda tem por fim regularizar a posse de fato, po-

dendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimen-

tos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros. 

Além disso, obriga a prestação de assistência material, moral e 

educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor 

o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais, e à criança ou 

adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efei-

tos de direito, inclusive previdenciários. Salvo expressa e funda-

mentada determinação em contrário, da autoridade judiciária 

competente, ou quando a medida for aplicada em preparação 

para adoção, o deferimento da guarda de criança ou adolescente 

a terceiros não impede o exercício do direito de visitas pelos 

pais, assim como o dever de prestar alimentos, que serão objeto 

de regulamentação específica, a pedido do interessado ou do Mi-

nistério Público (art. 33, §§ 1º, 3º e 4º, do ECA). 

Igualmente não se deve confundir o apadrinhamento ci-

vil, especialmente em sua feição afetiva, com a adoção. Como já 

dito, trata-se de um programa voltado para crianças e adolescen-

tes que vivem em situação de acolhimento ou em famílias aco-

lhedoras, com o objetivo de promover vínculos afetivos seguros 

e duradouros entre eles e pessoas da comunidade que se dispõem 

a ser padrinhos e madrinhas. Por sua vez, de acordo com o ECA, 

a adoção constitui uma das modalidades de colocação em famí-

lia substituta (art. 28, ECA). É medida excepcional e irrevogá-

vel27, à qual se deve recorrer somente quando esgotados os 

 
27 O Superior Tribunal de Justiça estabeleceu que, em situações de adoção unilateral, 
a irrevogabilidade da adoção prevista no art. 39, parágrafo 1º, do ECA pode ser 



_872________RJLB, Ano 6 (2020), nº 3 

 

 

recursos de manutenção da criança ou do adolescente na família 

natural ou extensa (art. 39, § 1º). O vínculo de adoção constitui-

se por meio de sentença, que atribui a condição de filho ao ado-

tado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, 

desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os 

impedimentos matrimoniais (art. 41)28. Logo, o apadrinhamento 

não se confunde com a adoção, eis que não estabelece qualquer 

vínculo de parentesco, nem se submete aos mesmos requisitos 

legais para a mesma. 

Igualmente difere do instituto da tutela, que consiste no 

encargo conferido a alguém para que dirija a educação da pessoa 

do menor, defenda todos os seus interesses, preste-lhe alimentos 

e administre seus bens, cumpra enfim os deveres que normal-

mente cabem aos pais (arts. 1.740 e 1.741, CC/2002). A tutela é 

instituída quando os pais são falecidos ou ausentes, ou decaíram 

do poder familiar (art. 1.728, CC/2002). 

Igualmente não se confunde o apadrinhamento civil com 

o chamado apadrinhamento religioso. Etimologicamente, padri-

nho e madrinha possuem significado de origem religiosa, que 

indica as pessoas que exercem a função de segundo pai e de se-

gunda mãe, no sentido de “proteger, favorecer, defender”29, so-

bretudo, na falta do pai e da mãe. O vínculo do apadrinhamento 

é, nesse sentido, uma relação espiritual de proteção. A figura do 

padrinho/madrinha não é exclusiva do Catolicismo, mas também 

 
flexibilizada, tendo em vista o melhor interesse do adotando (STJ, REsp 1.545.959-
SC, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Rel. para acórdão Min. Nancy Andrighi, 
julg. em 6 jun. 2017, publ. 01 ago. 2017. 
28 Segundo Caio Mário da Silva Pereira, a adoção é “o ato jurídico pelo qual uma 
pessoa recebe outra como filho, independentemente de existir entre eles qualquer re-
lação de parentesco consanguíneo ou afim”. PEREIRA, Caio Mário da Silva. Institui-

ções de direito civil: direito de família. 24. ed., Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 462. 
Sobre adoção, cf. BARBOZA, Heloisa Helena. Reconstruindo a adoção: comentários 
ao acórdão no REsp. 220.623/SP. In: FRAZÃO, Ana; TEPEDINO, Gustavo. O Supe-
rior Tribunal de Justiça e a reconstrução do direito privado. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2011, p. 491-511. 
29 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Aurélio Século XXI: o dicionário 
da língua portuguesa. 3. ed., rev. e ampl., Rio de janeiro: Nova Fronteira, 1999. 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1545959
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1545959
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existe em religiões afro-brasileiras. 

O apadrinhamento afetivo possui efeitos jurídicos pró-

prios, diferentes dos que decorrem da relação de filiação. Seu 

principal objetivo é o desenvolvimento de crianças e adolescen-

tes em acolhimento familiar ou institucional, por meio do esta-

belecimento de vínculos afetivos significativos, duradouros e in-

dividualizados, que possa constituir uma rede de apoio afetivo, 

social e comunitário para além do acolhimento, especialmente 

como preparação, encaminhamento e acompanhamento no mo-

mento de sua reinserção social. 

O ECA procura impedir que o apadrinhamento seja uma 

forma de burlar o Cadastro Nacional de Adoção (CNA), ao per-

mitir que possam ser padrinhos e madrinhas somente pessoas 

maiores de 18 (dezoito) anos, não inscritas nos cadastros de ado-

ção (§2º, art. 19-B). No entanto, cabe indagar se, à luz do prin-

cípio do melhor interesse da criança e do adolescente, não seria 

possível permitir a adoção, em semelhança à espécie intuitu per-

sonae30, mas no caso com a escolha do próprio apadrinhado, em 

situações excepcionais, após verificado o estabelecimento de 

vínculo do menor com o padrinho, obviamente, não cadastrado 

no CNA. Apesar da legítima preocupação do legislador com a 

eventual burla ao cadastro, não se deve menosprezar o fato de as 

 
30 O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou favoravelmente a admissibilidade 
da adoção intuitu personae, com base no entendimento de que a observância da pre-
ferência das pessoas cronologicamente cadastradas para adotar criança não é absoluta, 
pois há de prevalecer o princípio do melhor interesse do menor, norteador do sistema 
protecionista da criança (REsp 1628245/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, 
julg. 13 dez. 2016, publ. 15 dez. 2016; REsp 1.567.812/SC, Rel. Min. Raul Araújo, 
Quarta Turma, julg. 25 out. 2016, publ. 05 dez. 2016; HC 298.009/SP, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julg. em 19 ago. 2014, publ. 04 set. 2014; HC 

294.729/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, julg. 07 ago. 2014, publ. 29 
ago. 2014; HC 279.059/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julg. 
10 dez. 2013, publ. 28 fev. 2014; REsp 1.347.228/SC, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 
Terceira Turma, julg. 06 nov. 2012, publ. 20 nov. 2012; REsp 1172067/MG, Rel. Min. 
Massami Uyeda, Terceira Turma, julg. 18 mar. 2010, publ. 14 mai. 2010; REsp 
837.324/RS, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julg. 18 out. 
2007, publ. 31 out. 2007. 
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crianças e adolescentes apadrinhadas, em regra, terem pequenas 

chances de adoção. Assim sendo, impedir a adoção em tal hipó-

tese, mesmo quando verificado o preenchimento do melhor in-

teresse do menor, não parece atender aos desígnios constitucio-

nais. 

Nesse passo, a adoção, apesar de resistência de parcela 

da doutrina em admiti-la31, parece ser o instrumento adequado 

para garantir o direito à convivência familiar como alternativa 

ao acolhimento de crianças e adolescentes que não tem chance 

real de ingressar numa família substituta pelo Cadastro de Ado-

tantes, que exige, na maior parte dos casos, perfil específico do 

adotando. Nestes casos, a autoridade da lista deve ceder, em de-

terminadas circunstâncias, em favor do superior interesse do in-

fante. 

Outra questão que emerge dentre os possíveis efeitos do 

apadrinhamento é a possibilidade de configuração do parentesco 

socioafetivo. Tal hipótese dificilmente ocorrerá durante a infân-

cia ou adolescência em razão do tempo necessário para o preen-

chimento dos requisitos da posse de estado de filho, que servem 

de parâmetros razoáveis para se verificar a paternidade socioa-

fetiva. Aliás, nada seria mais natural em razão do liame de afe-

tividade e afinidade, que decorre da relação de apadrinhamento. 

A filiação socioafetiva encontra fundamento no afeto, 

que se exteriorize na vida social. De início houve certa resistên-

cia à admissão desse critério de parentesco, em razão da inerente 

instabilidade das relações afetivas. Os questionamentos cessam, 

todavia, quando são considerados os elementos que compõem a 

 
31 Em geral, a doutrina costuma designar a adoção intuitu personae como aquela que 
ocorre quando os próprios pais biológicos escolhem a pessoa que irá adotar seu 

filho, entregando de forma voluntária o filho para alguém. No presente trabalho, 
buscou-se tal denominação para se referir aos casos em que o padrinho/madrinha é 
escolhido pelo apadrinhado a partir dos laços construídos aos longo do período de 
apadrinhamento, ou seja, também uma adoção direcionada e à margem do Cadastro 
Nacional de Adoção. V. PEREIRA, Tânia da Silva. Adoção. In: PEREIRA, Rodrigo 
da Cunha. Tratado de Direito das Famílias. Belo Horizonte: IBDFAM, 2015, p. 394-
395. 
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socioafetividade: o externo (o reconhecimento social) e o interno 

(a afetividade). É um fato apreendido pelo direito. Seu reconhe-

cimento judicial, por meio de sentença32, ou extrajudicial, na 

forma do Provimento n. 63, de 14 de novembro de 2017, do Con-

selho Nacional de Justiça, autoriza a passagem do fato para o 

Direito, permitindo, assim, a regular produção de efeitos exis-

tenciais e patrimoniais, mesmo em face de terceiro. Tal formali-

zação, portanto, é condição para sua eficácia jurídica, exigindo-

se prova de sua existência33. O elemento externo (socio) traduz 

o interno (afetivo), que pode assim ser identificado objetiva-

mente, em geral mediante a aferição dos requisitos típicos das 

relações fundadas no afeto: tractatio, reputatio e nominativo, 

que configuram a denominada “posse do estado de filho”34. A 

filiação socioafetiva é uma relação de fato, construída ao longo 

do tempo, com base no afeto objetivamente externado, e, por 

isso, apesar do apadrinhamento em si não criar o vínculo de pa-

rentesco, nada impede que a dinâmica da vida permita, desde 

 
32 Nesse sentido, o parcialmente superado Enunciado do CJF (V Jornada de Direito 
Civil) nº 519: “O reconhecimento judicial do vínculo de parentesco em virtude de 
socioafetividade deve ocorrer a partir da relação entre pai(s) e filho(s), com base na 
posse do estado de filho, para que produza efeitos pessoais e patrimoniais”. 
33 O Provimento n. 63/2017 do CNJ corrobora tal entendimento ao prever no art. 12: 
“Suspeitando de fraude, falsidade, má-fé, vício de vontade, simulação ou dúvida sobre 
a configuração do estado da posse de filho, o registrador fundamentará a recusa, não 

praticará o ato e encaminhará o pedido ao juiz competente nos termos da legislação 
local”. 
34 Segundo Luiz Edson Fachin: “Ademais, a tradicional trilogia que a constitui (no-
men, tractatus e fama) mostra-se, às vezes, desnecessária, porque outros fatos podem 
preencher o seu conteúdo quanto à falta de algum desses elementos. É inegável, po-
rém, que naquele tríplice elenco há o mérito de descrever os elementos normais que 
de modo corrente demonstram a presença da posse de estado.” FACHIN, Luiz Edson. 
Da paternidade: relação biológica e afetiva. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 68. 

No mesmo sentido, a lição de José Bernardo Ramos Boeira: “Entretanto, a doutrina 
reconhece em sua maioria que, o fato de o filho nunca ter usado o patronímico do pai, 
não enfraquece a ‘posse de estado de filho’ se concorrem os demais elementos – trato 
e fama – a confirmarem a verdadeira paternidade. Na verdade, esses dois elementos 
são os que possuem densidade suficiente capaz de informar e caracterizar a posse de 
estado” BOEIRA, José Bernardo Ramos. Posse de estado de filho: paternidade soci-
oafetiva. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1999, p. 63. 
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que caracterizados os elementos necessários, à futura existência 

de um parentesco socioafetivo, a depender da própria intensi-

dade do afeto amalgamado entre padrinho e afilhado. 

Tais questionamentos, por óbvio, não alcançam o deno-

minado apadrinhamento financeiro, uma vez que se destinam a 

pessoas jurídicas que desejam colaborar financeiramente para o 

desenvolvimento de crianças e adolescentes em situação de aco-

lhimento (art. 19-B, § 3º). Os efeitos de tal espécie de apadrinha-

mento são bem mais restritos e se limitam ao dever de prestar 

assistência financeira nos termos do acordo do respectivo pro-

grama de apadrinhamento. Tais contribuições, verdadeiros atos 

de liberalidade, tem natureza jurídica de doação. 

O apadrinhamento civil na recente experiência brasileira 

em muito se difere do regime legal português do apadrinha-

mento civil. No direito português, o apadrinhamento civil é fi-

gura relativamente recente, tendo sido criada por meio da Lei n. 

103, de 11 de setembro de 200935, e, posteriormente, regulamen-

tada pelo Decreto-lei n. 121, de 27 de outubro de 2010, com mo-

dificações da Lei 141, de 08 de setembro de 201536, como alter-

nativa à institucionalização ou à adoção de crianças e jovens37. 

 
35 A Lei Portuguesa nº 103, de 11 de setembro de 2009, aprovou o regime jurídico do 
apadrinhamento civil, alterando o Código de Registro Civil, o Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, a Lei de Organização e Funcionamento 

dos Tribunais Judiciais e o Código Civil Português. Disponível em: 
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/489737/details/nor-
mal?q=Lei+n.%C2%BA%20103%2F2009%2C%20de+11+de+setembro. Acesso em 
10 mar. 2019. 
36 A Lei Portuguesa n. 141, de 08 de setembro de 2015, aprovou o Regime Geral do 
Processo Tutelar Cível, e procede à primeira alteração à Lei n.º 103/2009, de 11 de 
setembro, que estabelece o regime jurídico do apadrinhamento civil. Disponível em: 
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2428&ta-

bela=leis&so_miolo=. Acesso em 15 mar. 2019. 
37 A proposta da referida lei coloca como principal objetivo “promover a desinstituci-
onalização […], bem como encontrar novas formas de colocação definitiva de crian-
ças e jovens, que se acrescentem ao regresso à família biológica e à adopção, pois que 
estas duas soluções conhecidas não têm sido suficientes para evitar que as crianças e 
os jovens permaneçam internados demasiado tempo em instituições de acolhimento.” 
Assim, este instituto foi “criado ex novo pelo legislador, que pretendeu delinear e 
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Cabe breve incursão na legislação portuguesa de modo a dife-

renciar os propósitos legislativos e os estatutos aplicáveis, tendo 

em vista que muito se diferem os institutos, apesar da nomencla-

tura semelhante. O art. 2º da Lei n. 103/2009 define o apadrinha-

mento civil como: 
[...] uma relação jurídica, tendencialmente de carácter perma-

nente, entre uma criança ou jovem e uma pessoa singular ou 
uma família que exerça os poderes e deveres próprios dos pais 

e que com ele estabeleçam vínculos afectivos que permitam o 

seu bem-estar e desenvolvimento, constituída por homologa-

ção ou decisão judicial e sujeita a registo civil.  

Pretendeu-se, assim, que o apadrinhamento civil corres-

ponda a um vínculo afetivo entre padrinhos e afilhados, sem que, 

contudo, se crie um vínculo semelhante ao de filiação, na medida 

em não se pretende que se dissolvam os laços com a família bi-

ológica. 

Muito se discute na doutrina portuguesa a natureza jurí-

dica da relação estabelecida entre padrinhos e afilhados.  Para 

alguns o apadrinhamento configura verdadeira relação fami-

liar38, enquanto para outros enquadra-se como relação parafami-

liar ou quase familiar39. Independente da discussão travada, ine-

gável que o “apadrinhamento civil cria uma relação jurídica 

 
instituir uma nova figura parafamiliar, com vista a resolver um problema já antigo: o 
drama das crianças e jovens institucionalizados ou em vias de institucionalização”. 

PASSINHAS, Sandra. O apadrinhamento civil: uma nova figura no Direito Português. 
Revista Fórum de Direito Civil – RFDC, n. 1, 2012, p. 168. 
38 Jorge Duarte Pinheiro afirma que “[...] a exigência de intervenção estatal para cons-
tituição e revogação do vínculo, a duração (que ultrapassa o período de menoridade 
do afilhado) e a finalidade de integração familiar (do afilhado junto dos padrinhos) 
permite considerar o apadrinhamento civil uma nova relação familiar inominada (a 
par da filiação por consentimento não adoptivo)”. PINHEIRO, Jorge Duarte. O direito 
da família contemporâneo. 3. ed., Lisboa: AAFDL - Associação Académica da Fa-

culdade de Direito de Lisboa, 2011, p. 772. 
39 Ana Rita Alfaiate e Geraldo Rocha Ribeiro entendem “que o apadrinhamento cons-
titui uma relação jurídica quase-familiar, porquanto os laços de solidariedade que lhe 
subjazem se mantêm para lá da maioridade do afilhado, sendo mais que um mero 
instituto de suprimento da incapacidade por menoridade”. ALFAIATE, Ana Rita; RI-
BEIRO, Geraldo Rocha. Reflexões a propósito do apadrinhamento civil. Revista do 
CEJ, n. 1, Almedina, 2013, p. 120. 
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nova no direito português e que acresce aos institutos da tutela e 

da adopção restrita, aproximando-se, apesar de tudo, mais da fi-

gura da tutela, uma vez que não se estabelece qualquer relação 

jurídica de filiação”.40 

De acordo com a Lei portuguesa, podem apadrinhar pes-

soas maiores de 25 anos, previamente habilitadas (art. 4º). Pode 

ser apadrinhado qualquer criança ou adolescente, desde que o 

apadrinhamento civil apresente reais vantagens para ele e desde 

que “não se verifiquem os pressupostos da confiança com vista 

à adopção, a apreciar pela entidade competente para a constitui-

ção do apadrinhamento civil”. A criança ou o adolescente, me-

nor de 18 anos, que esteja se beneficiando de uma medida de 

acolhimento em instituição ou de outra medida de promoção e 

proteção; que se encontre numa situação de perigo confirmada 

em processo de uma comissão de proteção de crianças e jovens 

ou em processo judicial; ou que, para além dos casos previstos 

nas alíneas anteriores, seja encaminhada para o apadrinhamento 

civil por iniciativa de determinadas pessoas ou entidades, pode 

ser contemplada pelo programa de apadrinhamento (art. 5º). A 

Lei proíbe, ainda, vários apadrinhamentos civis, salvo se os pa-

drinhos forem da mesma família (art. 6º). A disciplina das rela-

ções entre pais e padrinhos são regidas, consoante art. 9º da Lei 

n. 103/2009, pelos princípios do mútuo respeito; da preserva-

ção da intimidade da vida privada e familiar, do bom nome e 

da reputação do afilhado; e da cooperação na criação de condi-

ções adequadas ao bem-estar e desenvolvimento do apadri-

nhado. 

Inegável que o apadrinhamento civil português traz am-

plos efeitos jurídicos aos envolvidos, sendo caracterizado como 

relação de caráter tendencialmente permanente e afetiva entre 

uma criança ou adolescente e uma pessoa singular ou família 

que exerça os poderes e deveres próprios dos pais. Tal 

 
40 ALFAIATE, Ana Rita; RIBEIRO, Geraldo Rocha. Reflexões a propósito do apa-
drinhamento civil. Revista do CEJ, n. 1, Almedina, 2013, p. 117. 
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amplitude se depreende do art. 7º da Lei n. 103/2009, que esta-

belece as responsabilidades parentais dos padrinhos, o que cor-

responde, pelo menos em parte, ao conteúdo do poder familiar 

no direito brasileiro41. Com efeito, os padrinhos exercem a 

guarda fática da criança ou do adolescente afilhado, mas a lei 

assegura aos pais biológicos direitos de acesso físico e infor-

macional do filho, nos termos do art. 8º da referida lei. 

No que tange aos alimentos, a lei portuguesa considera 

os padrinhos ascendestes em 1º grau do afilhado para efeitos de 

obrigação de prestar alimentos, mas são precedidos pelos pais 

deste em condições de satisfazer esse encargo, nos termos do 

art. 21 da Lei n. 103/2009. Cuida-se de hipótese de responsabi-

lidade alimentar subsidiária. Em direção inversa, o mesmo dis-

positivo no item 2 determina que o afilhado é considerado des-

cendente em 1º grau dos padrinhos para o efeito da obrigação 

de prestar alimentos, mas é precedido pelos filhos destes em 

condições de satisfazer o encargo. 

O legislador português estabeleceu que o vínculo de 

apadrinhamento civil é hipótese de impedimento matrimonial 

entre padrinhos e afilhados, mas previu causa de dispensa pelo 

registrador civil, desde que haja sérios motivos que justifiquem 

a celebração do casamento, ouvidos os nubentes. A sanção pre-

vista para o caso de descumprimento do impedimento é a inca-

pacidade de receber do seu consorte qualquer benefício por do-

ação ou testamento (art. 22º, Lei n. 103/2009). 

 
41 “Art. 7º: Exercício das responsabilidades parentais dos padrinhos: 1 - Os padrinhos 
exercem as responsabilidades parentais, ressalvadas as limitações previstas no com-
promisso de apadrinhamento civil ou na decisão judicial. 2 - São aplicáveis, com as 
necessárias adaptações, os artigos 1936.º a 1941.º do Código Civil. 3 - Se os pais da 

criança ou do jovem tiverem falecido, se estiverem inibidos do exercício das respon-
sabilidades parentais ou se forem incógnitos, são ainda aplicáveis, com as devidas 
adaptações, os artigos 1943.º e 1944.º do mesmo Código. 4 - As obrigações estabele-
cidas nos artigos referidos no número anterior são cumpridas perante as entidades que 
constituem o vínculo de apadrinhamento civil. 5 - É aplicável, com as necessárias 
adaptações, o disposto nos artigos 2.º a 4.º do Decreto-Lei n.º 272/2001, de 13 de 
Outubro”. 
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Como já dito, o modelo brasileiro de apadrinhamento 

muito se distancia do instituto português, notadamente em rela-

ção à extensão dos seus efeitos. Importa destacar que o apadri-

nhamento no Brasil não concede a guarda aos padrinhos. As cri-

anças e adolescentes permanecem ema acolhimento familiar ou 

institucional, sendo permitido aos padrinhos a visitação em datas 

comemorativas e que os afilhados passem os finais de semana e 

as férias com seus padrinhos. 

Como o apadrinhamento não constitui relação de paren-

tesco não há que se cogitar, inclusive, por falta de previsão legal, 

em obrigação alimentar recíproca entre padrinhos e afilhados. 

Embora o apadrinhamento possa consistir em colaboração finan-

ceira para o desenvolvimento do afilhado, de forma algum isso 

se traduz em dever de prestar alimentos, visto que somente de-

vem ser observadas as regras do programa, mas principalmente 

por não haver obrigação legal de prestá-los, em razão da inexis-

tência de parentesco. 

Em relação aos impedimentos matrimoniais, o art. 1.521 

do CC/2002 estabelece o rol de hipóteses nas quais o casamento 

é proibido. As justificativas para a proibição do casamento nas 

situações enumeradas no dispositivo mencionado repousam em 

razões de natureza moral e médica. A doutrina nacional é enfá-

tica em afirmar que o rol é taxativo e, portanto, não admite in-

terpretação extensiva42. Assim sendo, o apadrinhamento não se 

enquadra em qualquer das hipóteses de impedimento matrimo-

nial. Em razão da vulnerabilidade de adolescentes em situação 

de acolhimento, mereceria atenção e debate a possibilidade de 

casamento entre padrinho/madrinha e afilhada/o.43 
 

42 TEPEDINO, Gustavo; BODIN DE MORAES, Maria Celina; BARBOZA, Heloisa 

Helena. Código Civil interpretado conforme à Constituição da República. Rio de Ja-
neiro: Renovar, 2014, p. 34. 
43 Cabe mencionar que a Lei n. 13.811, de 12 de março de 2019, modificou a redação 
do art. 1.520 do CC/2002 para suprimir as exceções legais permissivas do casamento 
infantil. Na atual redação: “Art. 1.520.  Não será permitido, em qualquer caso, o ca-
samento de quem não atingiu a idade núbil, observado o disposto no art. 1.517 deste 
Código”.  

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1517
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1517
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A rigor, o apadrinhamento não chega a configurar uma 

entidade familiar e não cria qualquer vínculo familiar entre pa-

drinhos e afilhados. Por conseguinte, não estabelece os direitos 

e deveres decorrentes do parentesco, sejam existenciais ou patri-

moniais, como o direito a alimentos e à sucessão, salvo de natu-

reza testamentária. No entanto, como se discorrerá a seguir, a 

ausência de vínculo familiar não impede que se exija o dever de 

cuidado dos padrinhos em relação aos afilhados com base no 

princípio constitucional do melhor interesse de crianças e ado-

lescentes e, mais especificamente, nos seus direitos fundamen-

tais, notadamente o direito à convivência comunitária. 

Desse modo, embora não haja uma responsabilidade pa-

rental dos padrinhos em relação aos afilhados e nem deveres de-

correntes de vínculo de parentesco, o apadrinhamento impõe o 

dever genérico de cuidado e os deveres específicos decorrentes 

do compromisso de apadrinhamento. O ato de apadrinhar é an-

corado na solidariedade social e na responsabilidade perante a 

pessoa em desenvolvimento, integrante de grupo a quem é cons-

titucionalmente atribuída proteção especial em razão de sua vul-

nerabilidade.44 

 

4. APADRINHAMENTO, CUIDADO E MELHOR INTE-

RESSE DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES: DESAFIOS E 

EFETIVIDADE 

 

O acolhimento de crianças e adolescentes, seja ele insti-

tucional ou familiar, deve ser ofertado pelo Estado e integra a 

política pública de assistência social. De acordo com a Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS)45, o acolhimento de 

 
44 Cf. BARBOZA, Heloisa Helena; ALMEIDA, Vitor. A tutela das vulnerabilidades 
na legalidade constitucional. In: TEPEDINO, Gustavo; TEIXEIRA, Ana Carolina Bo-
chado; ALMEIDA, Vitor (orgs.). Da dogmática à efetividade do Direito Civil: Anais 
do Congresso Internacional de Direito Civil Constitucional - IV Congresso do IBDCI-
VIL. Belo Horizonte, MG: Fórum, 2017, p. 37-50. 
45  BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Política 
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crianças e adolescentes afastados do convívio familiar pode 

ocorrer através dos Serviços de Acolhimento Institucional ou do 

Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora, ambos inte-

gram a Proteção Social Especial de Alta Complexidade da Polí-

tica Nacional de Assistência Social e têm suas especificidades 

regulamentadas pela Tipificação Nacional de Serviços Socioas-

sistenciais.46 

O acolhimento é uma medida de proteção (art. 98, ECA), 

como já dito, para crianças e adolescentes que se encontram em 

situação de risco pessoal e social, resultante da vivência de vio-

lações de direitos, e cujas famílias encontrem-se temporaria-

mente impossibilitadas de cumprir sua função de cuidado e pro-

teção.  

Tanto nos serviços de acolhimento institucional quanto 

no serviço de acolhimento em família acolhedora, as equipes 

técnicas e de cuidadores devem buscar favorecer o convívio fa-

miliar - salvo decisão judicial em contrário - e comunitário, bem 

como, proporcionar que os acolhidos utilizem os serviços dispo-

níveis na comunidade local. Por isso, preferencialmente as cri-

anças e adolescentes devem ser acolhidos nas suas comunidades 

de origem ou, na ausência dos serviços, em comunidades próxi-

mas. Por igual motivo, os acolhidos que possuem vínculos de 

parentesco devem ser atendidos pela mesma unidade. 

O acolhimento deve contribuir para a prevenção do agra-

vamento de situações violadoras de direitos e da ruptura de vín-

culos, buscando, sempre que possível, reestabelecer e manter 

vínculos familiares e comunitários. Ambos os serviços depen-

dem de decisão judicial para a inclusão de uma criança ou 

 
Nacional de Assistência Social, Brasília, 2005. Disponível em: 
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normati-
vas/PNAS2004.pdf. Acesso: 14 fev. 2019.  
46  BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Tipificação 
Nacional de Serviços Socioassistênciais, Brasília, 2013. Disponível em: 
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normati-
vas/PNAS2004.pdf. Acesso: 12 fev. 2019. 
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adolescente na rede de acolhimento; o serviço de acolhimento 

institucional, por sua vez, também permite o acesso através de 

requisição do Conselho Tutelar.47 

Os serviços de acolhimento devem se articular com os 

demais serviços das políticas públicas setoriais disponíveis no 

território, assim como, com os demais órgãos do sistema de ga-

rantia de direitos, desenvolvendo um trabalho em rede e que en-

globe não apenas as crianças e adolescentes, mas também suas 

famílias e a comunidade, considerando o melhor interesse da cri-

ança e do adolescente, como princípio orientador na interpreta-

ção da lei ou mesmo para dirimir os conflitos existentes.  

O ECA, desde 2009, através da Lei 12.010/09, prevê a 

preferência para a inclusão de crianças e adolescentes afastadas 

do convívio com a família, em serviço de acolhimento familiar 

à sua inclusão em serviço de acolhimento institucional, nos ter-

mos do seu § 1º do art. 3448. Cabe a União apoiar a implementa-

ção de serviços de acolhimento em família acolhedora como po-

lítica pública, que, segundo o § 3º do art. 34, deve dispor de 

equipe que organize o acolhimento temporário de crianças e de 

adolescentes em residências de famílias selecionadas, capacita-

das e acompanhadas que não estejam no cadastro de adoção49. A 

pessoa ou o casal cadastrado no programa de acolhimento fami-

liar poderá receber a criança ou adolescente mediante guarda, 

observado o disposto nos arts. 28 a 33 do ECA.50 

 
47 Nesse caso, a autoridade competente deverá ser comunicada, conforme previsto no 
art. 93 do ECA. 
48  “Art. 34. [...] § 1o A inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhi-
mento familiar terá preferência a seu acolhimento institucional, observado, em qual-
quer caso, o caráter temporário e excepcional da medida, nos termos desta Lei. (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009)”. 
49 “Art. 34. [...] § 3o A União apoiará a implementação de serviços de acolhimento em 
família acolhedora como política pública, os quais deverão dispor de equipe que or-
ganize o acolhimento temporário de crianças e de adolescentes em residências de fa-
mílias selecionadas, capacitadas e acompanhadas que não estejam no cadastro de ado-
ção”.  
50  “Art. 34. [...] § 2o Na hipótese do § 1o deste artigo a pessoa ou casal cadastrado no 
programa de acolhimento familiar poderá receber a criança ou adolescente mediante 
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O acolhimento familiar é adequado ao atendimento de 

crianças e adolescentes cuja avaliação da equipe técnica indique 

possibilidade de retorno à família de origem, nuclear ou extensa, 

uma vez que seu objetivo é contribuir para a desinstitucionaliza-

ção de crianças e adolescentes. Porém, observa-se que as insti-

tuições de acolhimento acabam sendo protagonistas e sua reali-

dade mostra a expressiva presença de crianças e adolescentes 

que entram no serviço e, depois de descartadas as possibilidades 

de reintegração familiar, são cadastradas para adoção, embora, 

em razão de seu perfil (cor/raça, idade, desenvolvimento intelec-

tual, deficiência/doença, entre outros) acabam por permanecer 

na instituição até completar a maioridade, como observado 

acima. 

Nesse contexto, pensar em convivência familiar e comu-

nitária de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar 

torna-se um desafio para as instituições de acolhimento, ao passo 

que se constituem em princípios a serem seguidos pelas mesmas, 

conforme disposto no ECA (art. 92, I, II, VII e IX). As próprias 

instituições são responsáveis pela normatização e organização 

do seu regimento interno, assim como da participação dos aco-

lhidos em atividades realizadas por pessoas da comunidade ou 

ofertadas pela mesma, dentro e fora da instituição. As regras de 

gestão e de convivência devem ser construídas de forma coletiva 

e com a participação dos acolhidos, a fim de assegurar sua auto-

nomia. 

No entanto, em que pese a participação de pessoas da co-

munidade no processo educativo de crianças e adolescentes afas-

tados do convívio familiar e a participação dos mesmos na vida 

da comunidade local constituírem-se em princípios a serem ado-

tados pelas instituições de acolhimento, faz-se essencial que tais 

atividades, mesmo que periódicas e/ou por um tempo pré-esta-

belecido, sigam sua proposta, e que a mesma seja exposta às 

 
guarda, observado o disposto nos arts. 28 a 33 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009)”.  
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crianças e adolescentes, contribuindo para que os possíveis vín-

culos criados não sejam rompidos inesperadamente, vitimando 

novamente quem já sofrera tantos outros rompimentos. Assim, 

contribui-se para que as crianças e adolescentes afastados do 

convívio familiar não entendam os vínculos afetivos e de perten-

cimento como algo frágil e passível de rompimentos repenti-

nos51. Ou seja, tais experiências não agregam benefícios às cri-

anças e adolescentes e muitas vezes podem produzir prejuízos 

para sua formação, autoconhecimento e autonomia, comprome-

tendo seu desenvolvimento integral. A estabilidade das suas re-

lações e mesmo do ambiente em que se encontram, assim como, 

o tempo de convivência, são indispensáveis para a construção e 

manutenção dos vínculos afetivos e de pertencimento. 

Em consonância com tais questões, documentos como as 

Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças 

e Adolescentes e o Plano Nacional de Convivência Familiar e 

Comunitária52 oferecem parâmetros para a efetivação da convi-

vência comunitária, assim como, para a criação de projetos de 

apadrinhamento de crianças e adolescentes acolhidos.  

Os programas de apadrinhamento devem prever formas 

de cadastramento, seleção, preparação e acompanhamento de 

 
51 “Visitas esporádicas daqueles que não mantêm vínculo significativo, e frequente-
mente sequer retornam uma segunda vez ao serviço de acolhimento, expõem as cri-

anças e adolescentes à continuidade de vínculos superficiais. Esses podem, inclusive, 
contribuir para que não aprendam a diferenciar conhecidos de desconhecidos e tenham 
dificuldades para construir vínculos estáveis e duradouros, essenciais para o seu de-
senvolvimento”. BRASIL. Presidência da República. Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente e Conselho Nacional de Assistência Social. Orientações 
Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes. Brasília, DF, 2009. 
Disponível em: http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_so-
cial/Cadernos/orientacoes-tecnicas-servicos-de-alcolhimento.pdf. Acesso em 17 fev. 

2019. 
52 BRASIL. Presidência da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. Plano Nacional de Pro-
moção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Fa-
miliar e Comunitária. Brasília, DF: CONANDA, 2006. Disponível em: 
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cader-
nos/Plano_Defesa_CriancasAdolescentes%20.pdf. Acesso em 17 fev. 2019. 
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padrinhos e afilhados; a ser realizado por uma equipe interpro-

fissional, em parceria com a Justiça da Infância e Juventude e o 

Ministério Público, ressaltando a responsabilidade de cada um 

na garantia da efetivação dos direitos fundamentais das crianças 

e adolescentes acolhidos e prezando pela qualidade dos vínculos 

que serão formados entre padrinho e afilhado. Mesmo que a cri-

ança ou adolescente tenha sua história marcada por perdas e rup-

turas, o estabelecimento de relações de confiança com alguém 

que lhe seja referência pode ser crucial no desenvolvimento de 

sua capacidade de estabelecer relações afetivas estáveis, dura-

douras e fortalecidas. 

Para adolescentes em iminência de completar 18 (de-

zoito) anos e que necessitarão ser desligados do serviço de aco-

lhimento, um padrinho afetivo constitui-se em figura ativa de 

apoio, orientação, fortalecimento de vínculo e construção de re-

lações de cuidado. Não apenas para estes, mas para crianças e 

adolescentes acolhidos, em geral, e em especial para aqueles que 

atendem ao perfil preferencial para inclusão em programas de 

apadrinhamento, a convivência comunitária se faz essencial e 

salutar à sua formação pessoal e social. 

As crianças e adolescentes acolhidos necessitam dos 

mesmos cuidados e da mesma proteção ofertada aos que perma-

necem no seio de uma família. Esse ônus seria caro ao Estado se 

ele sozinho tivesse a obrigação de cumpri-lo, pois, por mais 

aconchegantes e similares a um lar que as instituições possam 

ser, e por mais atenciosos que sejam os cuidadores e a equipe 

técnica, as relações de responsabilidade não possuem a obriga-

toriedade de ir além de suas atribuições funcionais. Ou seja, para 

fora dos portões da instituição de acolhimento ou da família co-

lhedora, a construção de uma vida autônoma envolve grandes 

desafios, desde os mais corriqueiros, como a aquisição de docu-

mentação civil, por exemplo, aos mais complexos, como econo-

mia doméstica e orçamento familiar, e o serviço de acolhimento, 

com toda sua amplitude não é autossuficiente ao ponto de sanar 
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todas as necessidades dos acolhidos. 

Como cada criança ou adolescente possui suas particula-

ridades, ofertar atenção individualizada que o auxilie no enfren-

tamento das demandas do cotidiano, potencializando seu prota-

gonismo e autonomia, requer uma atenção para além daquela 

que o serviço de acolhimento, por si só, dá conta de ofertar, por 

isso, o papel e a responsabilização da sociedade nesse processo 

se faz essencial, como preconiza a CR/1988 e o ECA.  

Através do apadrinhamento, padrinhos e madrinhas po-

dem contribuir no processo de formação da identidade do afi-

lhado, fortalecendo sua autonomia e protagonismo. Sua atuação 

complementar ao que é ofertado pelo serviço de acolhimento, 

constitui-se em ponto de apoio ao acolhido, favorecendo a com-

preensão e busca de resolubilidade das questões cotidianas, 

compartilhando experiências e vivenciando momentos. 

O apadrinhamento constitui-se em uma estratégia para o 

fortalecimento da convivência comunitária de crianças e adoles-

centes afastadas do convívio familiar, pois possibilita e vivência 

vínculos individualizados e duradouros, aliando a participação 

na vida comunitária com as experiências de convívio familiar e 

promovendo a ampliação do repertório social e cultural das cri-

anças e adolescentes apadrinhadas. 

Nesse sentido, o apadrinhamento constitui-se em um vín-

culo jurídico (não familiar) para a promoção do desenvolvi-

mento integral da criança ou do adolescente acolhido, contribu-

indo para a materialização destes enquanto sujeitos de direitos, 

a partir da promoção da convivência familiar e comunitária. O 

apadrinhamento se estabelece como uma possibilidade de cons-

trução de laços de afeto, proteção e fortalecimento de vínculos, 

proporcionando às crianças e adolescentes acolhidos, a garantia 

da efetivação de seus direitos fundamentais, reforçando a socie-

dade e o poder público como corresponsáveis pela sua efetiva-

ção. 

Com efeito, a noção de cuidado se destaca no 
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apadrinhamento, uma vez que é fundamental o envolvimento e 

a responsabilidade dos padrinhos e madrinhas para sua efetivi-

dade. Segundo Heloisa Helena Barboza, o cuidado consiste em 

práticas, ações e atitudes do dia-a-dia, “por definição, uma ati-

tude em relação ao outro, ‘um modo-de-ser mediante o qual a 

pessoa sai de si e se centra no outro com desvelo e solicitude’”53. 

A concepção de cuidado integra o “ser-no-mundo” e permite que 

o ser humano construa o próprio ser, a autoconsciência e a pró-

pria identidade. Na forma do cuidado, “o ser-no-mundo permite 

a vivência do valor inerente às coisas, isto é, daquilo que tem 

importância e definitivamente conta, que irradia e se conecta 

com tudo e com todos, e a partir do qual emerge a dimensão de 

alteridade, reciprocidade e complementariedade”.54 

Reconhecido como valor implícito do ordenamento jurí-

dico, o cuidado vincula as relações de afeto, de solidariedade e 

de responsabilidade não só familiar, pois é indispensável identi-

ficar o cuidado dentre as responsabilidades do ser humano como 

pessoa e como cidadão. Nesse sentido, o cuidado conduz a com-

promissos efetivos e ao envolvimento necessário com o outro, 

como norma ética da convivência. Dessa forma, o dever de cui-

dado se sobressai nas relações de apadrinhamento, que embora 

não se configurem como de família, exigem um efetivo compro-

misso do padrinho/madrinha com o afilhado, de modo a permitir 

que a criança e o adolescente tenham vínculos externos duradou-

ros à instituição para fins de convivência familiar e comunitária 

e colabore com seu desenvolvimento nos aspectos social, moral, 

físico, cognitivo, educacional e financeiro. 

Cabe frisar que a Convenção Internacional sobre os Di-

reitos da Criança confere bases constitucionais ao cuidado como 

 
53 BARBOZA, Heloisa Helena. Paternidade Responsável: o Cuidado como dever ju-
rídico. In: PEREIRA, Tânia da Silva; OLIVEIRA, Guilherme de (Org.). Cuidado e 
Responsabilidade. São Paulo: Atlas, 2011, p. 85-96. 
54 BARBOZA, Heloisa Helena. Paternidade Responsável: o Cuidado como dever ju-
rídico. In: PEREIRA, Tânia da Silva; OLIVEIRA, Guilherme de (Org.). Cuidado e 
Responsabilidade. São Paulo: Atlas, 2011, p. 85-96. 
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valor, que constitui um componente significativo das regras vi-

gentes no ordenamento jurídico brasileiro, em especial nas rela-

ções com crianças e adolescentes, ainda que fora do campo do 

direito de família, como se inscreve o apadrinhamento. A pre-

sença do cuidado como valor pode ser identificada em diversos 

direitos fundamentais consagrados pela Constituição da Repú-

blica, e constitui a base dos direitos fundamentais da criança e 

do adolescente, indicados no artigo 227 da Lei Maior.55  

Diante desse cenário, o apadrinhamento se revela como 

ferramenta valiosa para promover o direito constitucional à con-

vivência comunitária e o dever de cuidado. Apesar da original 

feição assistencial, a atual regulamentação consagra o Programa 

de Apadrinhamento como um instrumento hábil para a criação 

de vínculos externos à instituição para fins de convivência fami-

liar e comunitária, propiciando desse modo à criança e ao ado-

lescente a oportunidade de obter efetiva colaboração material e 

socioafetiva para o seu desenvolvimento. Nestes termos, é razo-

ável entender que o apadrinhamento, embora tenha feição legal 

de uma possibilidade ou faculdade56, transforma-se na verdade 

num direito de crianças e adolescentes em acolhimento institu-

cional ou familiar, na medida em que pode concretizar de modo 

mais amplo o melhor interesse dos infantes acolhidos. É dever 

do Poder Público, portanto, desenvolver os programas de apa-

drinhamento como forma de assegurar a convivência comunitá-

ria em sua mais plena e benéfica extensão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: EM BUSCA DA EFETIVI-

DADE DO APADRINHAMENTO 

 

 
55 PEREIRA, Tânia da Silva. O cuidado como valor jurídico. In:  PEREIRA, Tânia da 
Silva et al (coords.).  A ética da convivência familiar e sua efetividade no cotidiano 
dos tribunais. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 237. 
56 Observe-se a redação do art. 19-A do ECA: “Art. 19-B.  A criança e o adolescente 
em programa de acolhimento institucional ou familiar poderão participar de programa 
de apadrinhamento” (sem grifo no original). 
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O apadrinhamento é um Programa destinado à criança e 

ao adolescente que se encontrem em acolhimento institucional 

ou familiar, recentemente regulamentado pelo ECA, o qual está 

a exigir maior atenção da doutrina, dos Tribunais, do Poder Pú-

blico e da sociedade em geral. Se é inegável que a instituciona-

lização de crianças e adolescentes constitui um problema em 

qualquer sociedade contemporânea, ainda quando realizada 

transitoriamente, enquanto se buscam outras alternativas de alo-

cação dos infantes, por outro lado não há dúvidas de que o aco-

lhimento, em qualquer de suas modalidades, não é a melhor so-

lução para uma pessoa em desenvolvimento. 

Embora seu perfil esteja legalmente delineado, muito 

falta para a melhor compreensão do alcance jurídico e social do 

apadrinhamento. No que se refere ao primeiro campo, apresen-

tam-se no presente trabalho algumas das primeiras reflexões so-

bre um instrumento jurídico que, se bem aplicado, poderá ser de 

grande valia para que se propicie, através de um meio simples e 

prático, o direito à vida comunitária assegurada constitucional-

mente à criança e ao adolescente. Para que isso se efetive, ou 

seja, se torne uma realidade, é indispensável, porém, não apenas 

que se divulgue amplamente o apadrinhamento, suas modalida-

des e principalmente os procedimentos para sua constituição, 

como também se analisem de modo mais profundo seus contor-

nos jurídicos para que se estabeleçam de modo claro e preciso 

seu alcance e limites, vale dizer, seus efeitos existenciais e pa-

trimoniais, que eventualmente venham a se produzir.  

Por ser um Programa legalmente regulamentado, não há 

previsão de efeitos jurídicos diretos de qualquer natureza57, mas 

certamente alguns poderão surgir tanto no âmbito existencial, de 

que é exemplo o estabelecimento de uma relação socioafetiva 

 
57 Nesse sentido é expresso o Programa de Apadrinhamento do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro – Apadrinhar: amar e agir para realizar sonhos. 1 ed., 4. 
reimp., Rio de Janeiro: Coordenadoria Judiciária de Articulação das Varas de Infân-
cia, Juventude e Idoso, p. 12. Disponível: http://infanciaejuventude.tjrj.jus.br/infor-
macoes/docs/cartilha-apadrinhamento.pdf. Acesso em 21 jan. 2019. 
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apta a gerar o vínculo de parentesco, como no âmbito patrimo-

nial em virtude da eventual nomeação do afilhado como herdeiro 

testamentário ou legatário do padrinho. Observe-se que tais efei-

tos não são próprios, isto é, não decorrem necessariamente do 

apadrinhamento, mas são situações que podem resultar da con-

vivência com o padrinho, atendidos que sejam os requisitos le-

gais ou doutrinários/jurisprudenciais para tanto. Por tal motivo, 

a contribuição material feita por pessoa física ao afilhado não 

tem natureza de alimentos, por não existir em tal hipótese fun-

damento para a obrigação alimentar, que apenas tem cabimento 

diante de expressa previsão legal. 

Embora as situações mencionadas sejam mais comple-

xas, outras são mais viáveis, quando se tem em vista o melhor 

interesse do afilhado. Este o caso do direito de visita do padri-

nho, mesmo havendo o entendimento no sentido de que a manu-

tenção de contato com a criança ou adolescente dependerá de 

decisão dos adotantes ou dos responsáveis, caso surja a possibi-

lidade de colocação em família substituta ou reintegração fami-

liar. Mesmo havendo recomendação às equipes técnicas da ins-

tituição de acolhimento de prepararem a criança ou adolescente, 

para evitar uma ruptura traumática do apadrinhamento58, o con-

tato com o padrinho não deve ser negado ou preterido, se assim 

exigir o melhor interesse do menor, ainda que concretizada a 

reintegração à família original ou substituta.59 

Um dos objetivos do Programa de Apadrinhamento do 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro60 merece destaque, 

por tratar de tema raramente trazido à pauta de debates sobre 

infância e adolescência: a reinserção social do infante acolhido. 

Como ali registrado, espera-se que através do investimento ma-

terial e da oportunidade de constituição de um suporte afetivo e 

 
58 Idem, p. 13. 
59 Nesse sentido dispõe o ECA, em seu art. 39,§ 3º, ao tratar da adoção: [...]  § 3o  Em 
caso de conflito entre direitos e interesses do adotando e de outras pessoas, inclusive 
seus pais biológicos, devem prevalecer os direitos e os interesses do adotando.     
60 Mencionado na nota 56. 
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uma rede de apoio comunitário se possa proporcionar às crianças 

e adolescentes acolhidos desenvolvimento saudável, “além da 

oportunidade de quebrarem o ciclo da exclusão e da invisibili-

dade social, possibilitando a conscientização e a construção de 

uma base mais sólida de cidadania”.  

À luz do princípio do melhor interesse da criança e do 

adolescente, mais do que contribuir para uma “base mais sólida 

de cidadania”, o apadrinhamento tem importância vital para 

aquele que sai do regime de acolhimento, pois o padrinho será o 

rosto conhecido, a mão amiga, o braço que ampara, enfim a voz 

que orienta e consola o recém-adulto na dificílima tarefa de rein-

serção social. 

O apadrinhamento merece, como se constata, todo incen-

tivo e apoio a sua efetivação, pois sem uma saudável e sólida 

reinserção social não haverá cidadania. 
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